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Euro

R$ 5,370

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

11,31%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$4,932 
(- 0,47%)

18/janeiro 4,857

19/janeiro 4,930

22/janeiro 4,987

23/janeiro 4,955

Ao ano

CDI

11,65%

Bolsas
Na quarta-feira

0,35%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          19/1            22/1            23/1 24/1

127.316 127.815

0,26%
Nova York

TRABALHO

Vagas e inovação no 
concurso unificado 

Exame nacional democratiza o acesso ao funcionalismo e torna a administração mais moderna, sustenta secretária do MGI

O 
Concurso Público 
Nacional Unificado 
(CPNU) desponta como 
um dos certames mais 

aguardados do ano, com um to-
tal de 6.640 vagas. Em apenas 
cinco dias de inscrições abertas, 
já ultrapassa a marca de 700 mil 
candidatos.  

Se, por um lado, a seleção re-
presenta uma oportunidade de 
emprego a milhares de brasilei-
ros, por outro, significa uma mu-
dança importante na administra-
ção pública federal, na avaliação 
de quem participou da prepara-
ção do modelo seletivo.     

Convidada do Podcast do 
Correio, a secretária adjunta de 
gestão de pessoas do Ministério 
da Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI), Regina Ca-
margos, explicou a formulação 
do processo e a complexidade da 
iniciativa, classificando-a como 
“a experiência mais disruptiva, 
inovadora e desafiadora” de sua 
carreira profissional.  

O governo federal tem ex-
pectativa alta. Regina Camar-
gos sublinhou a meta de refor-
çar administração pública fe-
deral até 2026. “A gente pode 
chegar, até ao final do man-
dato do presidente Lula, em 
torno de 20 mil vagas criadas”, 
contabilizou.

O concurso unificado envol-
ve 21 órgãos públicos federais e, 
segundo Camargos, rompe com 
a abordagem tradicional de se-
leções públicas. O modelo pre-
vê um exame único, a ser reali-
zado em 5 de maio em 220 ci-
dades brasileiras, incluindo pe-
quenos municípios do interior. 
Esse movimento visa democra-
tizar o acesso aos concursos pú-
blicos, antes restritos a grandes 
centros urbanos.

“Todo mundo estava acostu-
mado com essa pedagogia dos 
concursos tradicionais, e, de re-
pente, esses órgãos, voluntaria-
mente, aderem a essa experiên-
cia. É um desafio porque você 
está chamando as pessoas para 
um terreno que é desconhecido”, 
afirmou Camargos.

 » VITÓRIA TORRES*

Regina Camargos: candidatos desembolsam até R$ 30 mil para disputar um concurso, “algo afastado da realidade da maioria dos jovens” 

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

O ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, após se reunir com em-
presários e sindicalistas, ontem, 
anunciou que o governo irá edi-
tar uma nova portaria para que o 
comércio volte a realizar acordos 
coletivos para regular o trabalho 
durante os feriados. Mas Mari-
nho apontou que alguns setores, 
considerados essenciais, como 
farmácias e postos de combustí-
veis, devem ser dispensados da 
exigência. A lista definitiva de-
ve conter mais de 200 atividades 
que poderão ser liberadas dessa 
exigência.  

“A portaria que será publica-
da pelo Ministério do Trabalho 
trata de feriados, porque aos do-
mingos o comércio já está au-
torizado a trabalhar. A mesma 
lei diz que é necessário conven-
ção coletiva para o trabalho nos 

Novas regras para comércio
 » HENRIQUE LESSA

Marinho: portaria deve sair em fevereiro, com vigência imediata

 Wilson Dias/Agência Brasil

Inclusão social

Na entrevista aos jornalistas 
Carlos Alexandre de Souza e Ro-
sana Hessel, Regina Camargos 
abordou que o processo se revela 
não apenas como uma oportuni-
dade de emprego, mas também 
como uma política pública de in-
clusão e renovação no funciona-
lismo público brasileiro.

“O concurso unificado atende 
nesse sentido de abrir oportuni-
dades. Os concursos nos seus for-
matos tradicionais têm limitações, 
acabam reproduzindo uma lógica 
social, por exemplo, de exclusão. 
Os concursos eram muito restritos. 
Agora vamos ter provas em peque-
nas cidades do interior do Brasil. A 
escolha dessas cidades tem uma 
metodologia por trás”, explicou.

O planejamento do concurso 
em blocos temáticos representa 
um esforço para combater as li-
mitações percebidas nos forma-
tos tradicionais, buscando supe-
rar barreiras sociais, econômicas 
e geográficas. Regina revela que 
a diversidade de oportunidades, 
com vagas de nível médio e supe-
rior, pretende introduzir os pro-
fissionais em carreiras transver-
sais que possibilitam aos jovens 
explorarem diferentes áreas da 
administração pública.

“Os certames vão ficando ca-
da vez mais caros e vão elimi-
nando a participação das pes-
soas que não têm condições de 
pagar o custo desses concursos. 
Chegamos a analisar que, para 
alguns concursos, os candidatos 
chegam a desembolsar R$ 30 mil 

em cursinhos, apostilas, livros e 
viagens”, observou. 

“Sabemos que é algo com-
pletamente afastado da realida-
de da maioria dos jovens desse 
país, isso cria barreiras na entra-
da da juventude no serviço pú-
blico”, completou.

Nova geração

A secretária ressaltou a im-
portância de rejuvenescer a ad-
ministração pública, oferecen-
do oportunidades de trabalho 
qualificado para a juventude. O 
CPNU, ao criar carreiras trans-
versais, propicia mobilidade e 
permite que os candidatos tran-
sitem por diversos órgãos. 

“A administração pública está 
precisando de renovação, estamos 

com a idade média dos servidores 
elevada, muitos servidores que-
rem se aposentar mas não podem 
porque o órgão precisa do servi-
dor. A ideia é atender o anseio da 
juventude por mobilidade. O con-
curso oferece a possibilidade de o 
jovem transitar por toda a Espla-
nada dos Ministérios e órgãos, 
não dependendo de onde for alo-
cado. Se isso é um atrativo, então é 
bom para o Estado”, contou.

Debate raso

Regina Camargos rebate o ar-
gumento de que os concursos 
tornam o Estado inchado. Se-
gundo ela, esse debate é raso 
e propõe uma abordagem mais 
complexa. Ela afirma a impor-
tância de avaliar se há servidores 

suficientes e se estão atendendo 
efetivamente às necessidades da 
população. A questão é coloca-
da não apenas em termos quan-
titativos, mas sim na eficácia da 
atuação dos servidores.

“É rasteiro esse dizer que o es-
tado está inchado. Vai no interior 
do Amazonas e pergunta para a 
população se o Estado está in-
chado. A pessoa vai te responder: 
‘O que é Estado? O que é política 
pública?’”, apontou.

As inscrições para o CPNU 
terminam em 9 de fevereiro, sem 
prorrogação. “Pule o carnaval, 
mas com a inscrição do concur-
so feita. Não se esqueçam!”, reco-
mendou Camargos.

*Estagiária sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza 

O concurso oferece a 
possibilidade de o jovem 
transitar por toda a 
Esplanada e órgãos, não 
dependendo de onde for 
alocado. Se isso é um 
atrativo, então é bom para 
o Estado”

Regina Camargos, 
secretária adjunta de gestão 

de pessoas no MGI

Aponte o celular para o QR Code 
a fim de acessar a íntegra do 
podcast do Correio.

feriados, mas excepcionaliza al-
gumas atividades permitidas co-
mo as farmácias”, disse Marinho 
após a reunião.

A negociação na sede do Mi-
nistério contou com represen-
tantes das centrais sindicais CUT, 
CNTC e CSB, além de represen-
tantes da bancada empresarial 
com a Confederação Nacional 
do Comércio (CNC). O ministro 
ressaltou que o interesse do go-
verno é garantir maior seguran-
ça jurídica tanto para emprega-
dos como empregadores.

“A nova portaria terá valida-
de a partir do dia 18 de feverei-
ro para não criar uma polêmica 
com os feriados de carnaval, fe-
riado do aniversário de São Pau-
lo, feriados municipais. As par-
tes estão plenamente de acordo 
para que se adequem e busquem 
harmonia entre empregadores e 
trabalhadores”, disse o ministro.

O ministro ainda destacou 
que até a edição da norma, sin-
dicatos e empregadores segui-
rão reunidos com o Ministérios 
para discutir o tema, suas exce-
ções. “Fizemos o ajuste em todo 
o texto da portaria, que será re-
publicada. Há uma bancada de 
relatores alterando o texto, que 
não apresentará hoje a versão 
final. A portaria anterior teve o 
único objetivo de provocar essa 
conversa nacional, com uma me-
sa permanente para discutir o te-
ma, inclusive daqui para frente”, 
disse Marinho em entrevista co-
letiva após a reunião. 

Negociação coletiva

Para o presidente da Confe-
deração Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio e Serviço da 
CUT (Contracs), Julimar Rodri-
gues, a portaria apenas regula a 

lei, mas vai dar atenção aos servi-
ços considerados essenciais.

“Temos que deixar muito cla-
ro que a portaria não modifica a 
lei, ela apenas regula, a lei é mui-
to clara, nos feriados tem que ter 
convenção coletiva. Mas existem 
alguns tipos de trabalho que têm 
que funcionar por conta do aten-
dimento à população, farmácia 
por exemplo, é primordial estar 
aberta. Vai ser uma redação com 
um anexo fazendo a relação dos 
comércios que poderão funcio-
nar independente dessa negocia-
ção coletiva”, disse o sindicalista.

Marinho fez questão de des-
tacar que a portaria não irá 
proibir o trabalho em feriados, 
apenas retoma a exigência da 
negociação coletiva entre em-
pregados e empregadores, o mi-
nistro disse que a medida não 
proíbe nada, apenas regula al-
go que já estava na lei.

Ivo Dall Acqua Júnior, da 
Confederação Nacional do Co-
mércio (CNC), disse que o tra-
balho no feriado não gera de-
semprego, ao contrário e res-
saltou que a necessidade de 
acordo coletivo já estava pre-
vista na lei desde 2007. “Nós 

temos a lei desde 2007 autori-
zando o trabalho nos feriados 
desde que haja uma convenção 
coletiva determinando a forma 
como esse trabalho vai aconte-
cer”, destacou o representante 
patronal que defendeu a deci-
são do Ministério.


